PARECER Nº  208, DE 2004 

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre a Emenda nº 05 ao  Projeto de lei nº 290, de 2001 

Objeto da Mensagem nº 97, de 2001, o senhor Governador do Estado remeteu a esta Assembléia o projeto em epígrafe, que autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP a alienar, mediante venda, precedida de avaliação e certame licitatório, os imóveis que especifica. 

Após regular tramitação, o projeto foi incluído na Ordem do Dia, ocasião em que, segundo o que faculta o inciso II do artigo 175 do Regimento Interno, recebeu a Emenda nº 5, a qual propõe que se exclua da alienação autorizada pelo projeto lotes que especifica.

Desta forma, a matéria retornou ao exame das Comissões, para que se manifestem sobre a referida emenda.

Relatado já fica, que a propositura tramita em regime de urgência.

Encaminhada à Comissão de Constituição Justiça, a emenda não foi apreciada no prazo regimental.

Relator Especial, em substituição a essa Comissão, exarou parecer contrário à Emenda nº 5. 

Dando prosseguimento, a emenda seguiu para a Comissão de Administração Pública, que também não se manifestou tempestivamente. 

Relator Especial, em substituição a essa Comissão, rejeitou a emenda nº 5.

Por fim, o projeto veio à Comissão de Finanças e Orçamento, que como as demais não exarou parecer no prazo regimental.

Desta forma, por força do que dispõe o § 1º do artigo 61, fomos designados Relator Especial para, em substituição à referida Comissão, apreciar a Emenda nº 5, nos termos do § 3º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Como já se apontou, Emenda nº 5 pretende excluir da autorização para alienação os lotes correspondentes às seguintes quadras: todos os lotes da 10, 18, 21, 26, 27, 34, 37 e 39, e os lotes 31 a 34 da quadra 33. 

A despeito dos aspectos estritamente constitucionais e legais, que já foram objeto de análise no bojo do presente processo, o objeto da Emenda nº 5, ou seja,  a exclusão de lotes se nos afigura inoportuna face aos atuais interesses do Poder Público, ou ainda contrária ao interesse público, dada a justificativa apresentada pelo senhor Governador, que argumentou que a manutenção dos referidos lotes tem gerado inúmeros ônus ao IPESP, face à ação de invasores que intentam a apropriação dos mesmos, obrigando a contratação de serviços de vigilância, construção de muros e a eventual propositura de ações de reintegração de posse; devendo-se ainda, em apoio à alienação dos lotes, assinalar a combalida situação em que se encontram as finanças do Estado de São Paulo e, por extensão, as dificuldades por que passam as sua entidades descentralizadas, como é o caso do IPESP. 

Ante o exposto, somos pela rejeição da Emenda nº 5 ao Projeto de lei nº 290, de 2001.

a)  RODRIGO  GARCIA – Relator Especial
